
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.280 - RS (2011/0016379-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FLAVIA BRASBIEL CASTILHOS 
ADVOGADO : CAROLINA DA SILVA E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CLÁUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  
EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA DE PRECATÓRIO 
JUDICIAL. RECUSA POR PARTE DA FAZENDA. POSSIBILIDADE. NÃO 
OBSERVÂNCIA DA GRADAÇÃO LEGAL. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA 
DO STJ. RESP 1.090.898/SP. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC.
1. O crédito representado por precatório judicial é bem penhorável, mesmo que a 
devedora não seja a mesma exequente. Porém, a Fazenda Pública não é obrigada a 
aceitar bens nomeados à penhora fora da ordem legal insculpida no art. 11 da Lei  
6.830/80, pois o princípio da menor onerosidade do devedor, preceituado no art. 620 do 
CPC, tem de estar em equilíbrio com a satisfação do credor. 
2. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do REsp. 1.090.898/SP, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC, e na edição da Súmula 406/STJ: "Fazenda 
Pública pode recusar a substituição do bem penhorado por precatório".
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino 
Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de maio de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.280 - RS (2011/0016379-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FLAVIA BRASBIEL CASTILHOS 
ADVOGADO : CAROLINA DA SILVA E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CLÁUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Flavia Brasbiel Castilhos contra decisão que, ao prover o recurso do 

Estado do Rio Grande do Sul, aplicou jurisprudência no sentido de que a Fazenda Pública não é 

obrigada a aceitar bens nomeados à penhora fora da ordem legal insculpida no art. 11 da Lei  

6.830/80, pois o princípio da menor onerosidade do devedor, preceituado no art. 620 do CPC, tem de 

estar em equilíbrio com a satisfação do credor. 

A decisão agravada está assim ementada (fl. 194):

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PENHORABILIDADE DE PRECATÓRIO. 
POSSIBILIDADE DE RECUSA PELO ENTE PÚBLICO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

A demandante, pleiteando a reconsideração do decisum proferido, sustenta que "a 

gradação legal de penhora não é absoluta, mas relativa" (fl. 213).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES(Relator): O recurso não 

merece prosperar, razão pela qual mantem-se a decisão proferida pelos seus próprios fundamentos, 

in verbis (fl. 194-197):

Analisa-se no presente feito a preferência de penhora de ativos financeiro da 
recorrida, via Bacen Jud, em execução fiscal, em relação a créditos de precatório 
indicado à penhora pelo executado.
O Tribunal de origem, reformando a sentença, entendeu pela possibilidade da 
penhora de precatório dado como garantia em execução fiscal, afastando a penhora 
on line, via Bacen Jud.
Visando reformar o acórdão recorrido, o recorrente argumenta que a penhora deverá 
recair sobre dinheiro, preferencialmente, pois este é o primeiro item da lista dada pelo 
artigo 11 da LEF, bem como pelo art. 655 do CPC.
Com razão o recorrente.
Registre-se, por importante, que não se desconhece a jurisprudência desta Corte no 
sentido de que o crédito representado por precatório judicial é bem penhorável, 
mesmo que a devedora não seja a mesma exequente.
Dentre os julgados, evidencia-se:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. DIREITO DE 
CRÉDITO DECORRENTE DE PRECATÓRIO JUDICIAL EXPEDIDO 
CONTRA PESSOA JURÍDICA DISTINTA DA EXEQÜENTE. 
POSSIBILIDADE.
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1. O crédito representado por precatório judicial é bem penhorável, 

mesmo que a entidade dele devedora não seja a própria exeqüente.
Assim, a recusa, por parte do exeqüente, da nomeação feita pelo executado 
pode ser justificada por qualquer das causas previstas no CPC (art. 656), mas 
não pela impenhorabilidade do bem oferecido 
2. O regime aplicável à penhora de precatório é o da penhora de crédito, ou 
seja: "o credor será satisfeito (a) pela sub-rogação no direito penhorado ou (b) 
pelo dinheiro resultante da alienação desse dinheiro a terceiro. (...) Essa 
sub-rogação não é outra coisa senão a adjudicação do crédito do executado, 
em razão da qual ele se tornará credor do terceiro e poderá (a) receber do 
terceiro o bem, (b) mover ao terceiro as demandas adequadas para exigir o 
cumprimento ou (c) prosseguir como parte no processo instaurado pelo 
executado em face do terceiro" (Instituições de Direito Processual Civil, v. IV, 
2ª ed., SP Malheiros).
3. Recurso especial a que se nega provimento (REsp 819052/RS, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 04/05/2006).

Em contrapartida, consolidou-se também jurisprudência de que a Fazenda Pública 
não é obrigada a aceitar bens nomeados à penhora fora da ordem legal insculpida no 
art. 11 da Lei  6.830/80, pois o princípio da menor onerosidade do devedor, 
preceituado no art. 620 do CPC, tem de estar em equilíbrio com a satisfação do 
credor. 
Confiram-se os precedentes mais recentes desta Corte:

TRIBUTÁRIO. PENHORABILIDADE DE PRECATÓRIO. 
POSSIBILIDADE DE RECUSA PELO ENTE PÚBLICO.
1. A jurisprudência do STJ considera penhorável o crédito relativo a 
precatório judiciário, mesmo que a entidade dele devedora não seja a 
própria exequente, o qual, todavia, equivale à penhora de crédito, e não de 
dinheiro. Enquadra-se, portanto, nas hipóteses dos arts. 655, XI, do CPC e 
11, VIII, da Lei de Execução Fiscal.
2. Porém, a Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens nomeados à 
penhora fora da ordem legal insculpida no art. 11 da Lei n. 6.830/80, pois o 
princípio da menor onerosidade do devedor, preceituado no art. 620 do 
CPC, tem de estar em equilíbrio com a satisfação do credor.
Embargos de divergência acolhidos para reformar o acórdão que deferiu a 
nomeação à penhora de crédito representado por precatório, a despeito da 
recusa da exequente (EREsp 1116070/ES, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Primeira Seção, DJe 16/11/2010).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA. OFERECIMENTO DE PRECATÓRIO JUDICIAL. 
RECUSA FUNDADA NA INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL. 
LEGITIMIDADE. PENHORA ONLINE. BACEN-JUD. REGIME DA 
LEI 11.382/2006. CONSTRIÇÃO VIÁVEL, INDEPENDENTEMENTE 
DA EXISTÊNCIA DE OUTROS BENS PASSÍVEIS DE PENHORA.
1. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que a 
penhora (ou eventual substituição de bens penhorados) deve ser efetuada 
conforme a ordem legal, prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 
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6.830/80. Assim, não obstante o precatório seja um bem penhorável, 
a Fazenda Pública pode recusar a nomeação de tal bem, quando 
fundada na inobservância da ordem legal, sem que isso implique 
ofensa ao art. 620 do CPC (REsp 1.090.898/SP, 1ª Seção, Rel. Min. 
Castro Meira, DJe de 31.8.2009 - recurso submetido à sistemática prevista 
no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ).
2. A Corte Especial/STJ, ao apreciar o REsp 1.112.943/MA (Rel. Min.
Nancy Andrighi, julgado em 15.9.2010), aplicando a sistemática prevista no 
art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ, confirmou a 
orientação no sentido de que, no regime da Lei 11.382/2006, não há mais 
necessidade do prévio esgotamento das diligências para localização de bens 
do devedor, para se efetivar a penhora online.
3. Recurso especial provido.
(REsp 1213033/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 09/11/2010, DJe 19/11/2010).

Essa matéria já foi consolidada, inclusive na sistemática do art. 543-C do CPC, 
quando do julgamento do REsp 1.090.898/SP, de relatoria do Ministro Castro Meira, 
confira-se a ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. 

EXECUÇÃO FISCAL.

SUBSTITUIÇÃO DE BEM PENHORADO POR PRECATÓRIO. 

INVIABILIDADE.
[...]

4. Não se equiparando o precatório a dinheiro ou fiança bancária, mas a 

direito de crédito, pode o Fazenda Pública recusar a substituição por 

quaisquer das causas previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 15 

da LEF.
5. Recurso especial representativo de controvérsia não provido.
Acórdão sujeito à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 
08/2008 (REsp 1090898/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, DJe 31/08/2009).

Sobre o assunto, coleciono o precedente de minha relatoria:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À 
PENHORA DE PRECATÓRIO JUDICIAL. RECUSA POR PARTE DA 
FAZENDA. POSSIBILIDADE. NÃO OBSERVÂNCIA DA GRADAÇÃO 
LEGAL. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. RESP 1.090.898/SP. 
RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C. 
EMENDA CONSTITUCIONAL N. 62/2009. LEGISLAÇÃO 
SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE.
1. A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que é legítima a recusa 
de bem nomeado à penhora por parte da Fazenda, caso não observada a 
gradação legal, não havendo falar em violação do art. 620 do CPC.
2. Especificamente, com relação a créditos derivados de ações judiciais, 
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representados por precatórios, o STJ, por ocasião do julgamento do REsp n. 
1.090.898/SP, assentou que "o crédito representado por precatório é bem 
penhorável, mesmo que a entidade dele devedora não seja a própria 
exeqüente, enquadrando-se na hipótese do inciso XI do art. 655 do CPC, 
por se constituir em direito de crédito"; contudo, destacou que "não se 
equiparando o precatório a dinheiro ou fiança bancária, mas a direito de 
crédito, pode a Fazenda Pública recusar a substituição por quaisquer das 
causas previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 15 da LEF".
3. As alegações concernentes à legislação superveniente ao recurso 
especial, relativas à convalidação das cessões de precatórios pela Emenda 
Constitucional n. 62/2009, não influenciam no direito de a Fazenda Pública 
recusar a substituição da garantia já existente por precatório, porquanto tal 
novidade não altera a classificação da ordem de preferência das garantias 
prevista no art. 11 da LEF.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1298149/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/10/2010, DJe 15/10/2010)

Portanto, constata-se que o entendimento firmado pelo acórdão recorrido não 
observou a orientação jurisprudencial desta egrégia Corte sobra a matéria, 
merecendo, assim, ser reformado.

Diante do exposto, dou provimento ao recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

Das razões do presente recurso, constata-se que a agravante não trouxe argumentos 

capazes de infirmar a decisão ora hostilizada, razão pela qual merece a mesma ser mantida por seus 

próprios fundamentos. 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0016379-6 REsp 1.232.280 / RS

Números Origem:  110900421200          70035511690           70037642931           70039255278

EM MESA JULGADO: 19/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CLÁUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)
RECORRIDO : FLAVIA BRASBIEL CASTILHOS
ADVOGADO : CAROLINA DA SILVA E SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FLAVIA BRASBIEL CASTILHOS
ADVOGADO : CAROLINA DA SILVA E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CLÁUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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